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	REQUERIMENTO GERAL UNIFICAÇÃO
 PESSOA FÍSICA/JURÍDICA 
	



Ilustríssima Senhora Oficial, do 2º Ofício de Registro de Imóveis de Montes Claros/MG.
SE PESSOA FÍSICA: 
Nome:__________________________________________________________________________, 

nacionalidade______________, CPF/MF nº._________________, estado civil_______________,

data do casamento____/____/____, regime de bens adotado_______________________________,

convivente em união estável: (   ) sim (   ) não, profissão:_____________________, residente e domiciliado(a) na______________________________, nº.:____, Bairro:_____________________,

complemento____________, estado:__________, na cidade de_____________________________,

telefone(s):__________________, endereço profissional: _________________________________,

e-mail:__________________________________________.

Dados do Cônjuge (se houver):
Nome:__________________________________________________________________________, 

nacionalidade______________, CPF/MF nº._________________, estado civil_______________,

data do casamento____/____/____, regime de bens adotado_______________________________,

convivente em união estável: (   ) sim (   ) não, profissão:_____________________, residente e domiciliado(a) na______________________________, nº.:____, Bairro:_____________________,

complemento____________, estado:__________, na cidade de_____________________________,

telefone(s):__________________, endereço profissional: _________________________________,

e-mail:__________________________________________.

*Dados informados conforme estabelecido pelo Provimento nº 61/2017/CNJ.

SE PESSOA JURÍDICA: 

Nome:__________________________________________________________________________, CNPJ/MF nº. _______________________, NIRE: _________________________, com sede na: ____________________________________, nº.: __________, Bairro: _____________________, complemento: ____________, na cidade de: _________________________, estado: _______. 
Neste ato representado pelo(a) sócio(a) administrador(a): 

Nome:__________________________________________________________________________, 

nacionalidade______________, CPF/MF nº._________________, estado civil_______________,

data do casamento____/____/____, regime de bens adotado_______________________________,

convivente em união estável: (   ) sim (   ) não, profissão:_____________________, residente e domiciliado(a) na______________________________, nº.:____, Bairro:_____________________,

complemento____________, estado:__________, na cidade de_____________________________,

telefone(s):__________________, endereço profissional: _________________________________,

e-mail:__________________________________________.

*Dados informados conforme estabelecido pelo Provimento nº. 61/2017/CNJ.

	OBSERVAÇÕES :  

! Se pessoa jurídica, o requerimento deverá estar instruído com o Certidão Simplificada atualizada dos atos constitutivos da empresa, válida, expedida em até 30 dias da data do protocolo do título; Contrato Social e Última Alteração Contratual, original ou cópia autenticada, devidamente registrado na Junta Comercial ou no Ofício de Registro Civil das Pessoas Jurídicas, por meio dos quais se verificará a capacidade dos signatários do requerimento.

! Em se tratando de espólio, deverá ser apresentado o Termo de Inventariante, original OU cópia autenticada OU cópia simples com possibilidade de validação online. Devendo a solicitação da Instituição de Condomínio ser feita em nome do espólio (CPF/MF), representado pelo inventariante (qualificação subjetiva completa).

! Em casos de representação, deverá ser apresentada a Procuração Pública ou Certidão original da Procuração Pública expedida em até 30 dias da data do protocolo, lavrada com poderes especiais e expressos, nos termos dos artigos 189, II c/c 877, §1º do Provimento Conjunto nº. 93/CGJ/2020 e artigo 661, §1º do Código Civil/2002, constando expressamente os dados Procurador e da Procuração Pública/Particular após a qualificação do(s) requerente(s)/proprietário(s) do imóvel neste requerimento.

! Devem comparecer todos os proprietários e respectivos cônjuges, independente do regime de bens, salvo se casado em regime de separação voluntária de bens.


Venho perante Vossa Senhoria, requerer dentro do que lhe faculta os artigos 167, II e 235 da Lei 6.015 de 31/12/1973; artigo 717 do Provimento 93/CGJMG/2020, e legislação aplicável à espécie, na qualidade de proprietário(s) do lote nº. ______, da quadra nº. ______, com área de ________m², constante da matrícula/transcrição nº. __________, e do lote nº. ______, da quadra nº. ________, com área de _______m², constante da matrícula/transcrição nº. ________, ambos situados na Rua das Flores, Bairro dos Buritis, Montes Claros/MG, que seja procedido à AVERBAÇÃO DA UNIFICAÇÃO dos lotes acima descritos, que de acordo com croqui aprovado em ___/___/_____, processo nº. ____/____, pela Prefeitura de Montes Claros/MG transformou-se no lote/terreno de nº. _______, da quadra nº. _____, com área de _______m², situado na Rua das Flores, Bairro dos Buritis, Montes Claros/MG, com os seguintes limites e confrontações: (descrever os limites e confrontações conforme consta no Croqui aprovado pelo Município).
Valor real de mercado do lote unificado: R$ _______________.
	OBSERVAÇÕES :  

! Os dados constantes deste modelo devem ser ajustados à situação real e pretendida pelo(a) proprietário(a), devendo as observações à título de esclarecimentos, serem excluídas ao final do preenchimento deste requerimento*.


DECLARAÇÕES NECESSÁRIAS CONFORME ESTABELECIDO PELO PROVIMENTO Nº 149/2023/CNJ:
Em obediência ao Provimento nº 149/2023/CNJ, que dispõe sobre a política, os procedimentos e os controles a serem adotados pelos notários e registradores visando à prevenção dos crimes de lavagem de dinheiro, previstos na Lei n. 9.613, de 3 de março de 1998, e do financiamento do terrorismo, previsto na Lei n. 13.260, de 16 de março de 2016, especialmente quanto à obrigatoriedade, por parte da Serventia, da identificação, das “Pessoas Expostas Politicamente” e “Beneficiário Final”, DECLARO, para os devidos fins, e sob as penas da lei, que:
· SOU PESSOA EXPOSTA POLITICAMENTE, uma vez que DESEMPENHO ou DESEMPENHEI cargo, emprego ou função pública relevante, compreendendo os órgãos e cargos das entidades das Administrações Direta ou Indireta, inclusive os que demandam mandatos eletivos, e, também, dos Poderes Executivo e Legislativo, abrangendo, para esse fim, as esferas Federal, Estadual e Municipal?  (  ) NÃO (  ) SIM  – em caso positivo, informar o cargo e função que se encaixa. 
             (OBS: Declaração para ser preenchida por ambos os cônjuges).

          _______________________________                     ___________________________________       

   Cargo/Função




        Cargo/Função
· POSSUO vínculo de parentesco ou relacionamento próximo com “Pessoa Exposta Politicamente”:  (   ) NÃO (   ) SIM  – em caso positivo, informar o nome da pessoa exposta politicamente e a natureza do relacionamento que se encaixa.
   (OBS: Declaração para ser preenchida por ambos os cônjuges).

________________________________

________________________________

          Nome da Pessoa Exposta Politicamente

           Natureza do Relacionamento
· SOU BENEFICIÁRIO FINAL, vez que FIGURO como pessoa natural em nome da qual uma transação é conduzida ou que, em última instância, de forma direta ou indireta, possui, controla ou influencia significativamente uma pessoa jurídica, conforme definição da Receita Federal do Brasil (RFB)?  (  ) NÃO (  ) SIM.

O PRESENTE REQUERIMENTO VERSA SOBRE REGISTROS COM CONTEÚDO ECONÔMICO, CONFORME ART. 145 PROVIMENTO Nº 149/2023/CNJ? (   ) SIM   (   ) NÃO
Em caso de positivo, deverá ser preenchido o as demais informações a seguir:
Em obediência ao Provimento nº 149/2023/CNJ, que dispõe sobre a política, os procedimentos e os controles a serem adotados pelos notários e registradores visando à prevenção dos crimes de lavagem de dinheiro, previstos na Lei n. 9.613, de 3 de março de 1998, e do financiamento do terrorismo, previsto na Lei n. 13.260, de 16 de março de 2016, especialmente quanto à obrigatoriedade, por parte da Serventia, da identificação quanto ao pagamento do negócio, sua forma e meio, DECLARO para os devidos fins as informações a seguir:
· PAGAMENTO DO NEGÓCIO
Valor pago/a pagar: ___________________, Origem do valor pago/a pagar: (   ) remuneração com o próprio trabalho, (   ) aplicação financeira/em ações,  (   ) herança,  (   ) doação,  (   ) outra. 
No caso de HERANÇA, DOAÇÃO E OUTRA, esclarecer a origem: __________________________
__________________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________________

· FORMA DE PAGAMENTO: 
(  ) À vista na data ____________. 
(  ) Parcelado - (Informar a quantidade de vezes e a data dos vencimentos):
____________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

· MEIO DE PAGAMENTO: 
(   )  dinheiro em espécie. (   ) Título ao portador. (   ) TED. (   ) Em cheque.  (   ) Com bens móveis ou semoventes. Quais? _________________________________________________________________

(   ) outro meio ou mais de um meio – esclarecer:__________________________________________
__________________________________________________________________________________

Por fim, DECLARO, que em observância ao disposto no Art. 4º, §2º, do Provimento 61/2017 CNJ, declaro que desconheço/não possuo os dados de qualificação não fornecidos neste Requerimento e/ou nos documentos apresentados, bem como DECLARO serem autênticas e verdadeiras as informações aqui prestadas e que possuo ciência que inserir declaração falsa em documento público, com fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar fato juridicamente relevante caracteriza crime de falsidade ideológica previsto no art. 299 do Código Penal com pena de 01 (um) a 05 (cinco) anos de reclusão e multa, sem prejuízo das demais responsabilidades civis.
Nestes termos, pede deferimento.

Montes Claros/MG, _____de ____________ de 20____.

__________________________
Assinatura(s) do(s) requerente(s)

	OBSERVAÇÕES :  

 !  Reconhecer firma do(s) requerente(s), caso a assinatura não seja presencial, conforme estabelece o Art. 3º, II, da Lei 13.726/2018. 

!  As cópias reprográficas que acompanharem o presente documento devem ser autenticadas. (salvo se houver dispensa na forma estabelecida pelo Art. 3º, II, da Lei 13.726/2018).


Todos os seus dados pessoais estarão protegidos de acordo com o Provimento CNJ nº 74/2018, Provimento Conjunto nº 93/CGJMG/2020 e a Lei nº 13.709/2018 (LGPD). Para maiores informações, consulte nossa POLÍTICA DE PRIVACIDADE em nosso site www.2rimc.com.br.
1ª Revisão em 11/02/2020, 2ª revisão em 11/05/2022, 3ª Revisão em 22/08/2024, 4ª Revisão em 07/04/2025.
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